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Resumo 

U m dos g randes desaf ios da atualidade reside em construir uma escola inclusiv a para todos,  
respeitando as dif erenças entre os alunos e procurando dar resposta a todas as suas 
necessidades educativ as,  atrav é s do acesso ig ualitá rio a uma educação de q ualidade,  no 
sentido de uma preparação para a v ida social e prof issional ao long o da v ida.   

D esta f orma,  é  necessá ria uma mudança não só  na maneira de pensar como també m nas 
prá ticas dos ag entes educativ os,  no sentido de adeq uarem o currí culo à s necessidades 
educativ as especiais dos alunos.  O  presente estudo constitui,  pois,  uma tentativ a de conh ecer 
não apenas as conceçõ es dos prof essores do 1 º  C iclo do Ensino Bá sico sobre a inclusão e as 
adaptaçõ es curriculares para alunos com NEE,  mas també m as prá ticas curriculares q ue 
desenv olv em q uando tê m estes alunos nas suas turmas.  

O  trabalh o desenv olv eu-se atrav é s de um estudo de caso,  incidindo sobre 6 prof essores do 1 º  
C EB e respetiv as turmas com alunos com NEE incluí dos.  C omo metodolog ia de recolh a de 
dados utiliz á mos as té cnicas da entrev ista,  da aná lise documental e da observ ação naturalista 
em contex to de sala de aula.  

Articulando os resultados das entrev istas com os das observ açõ es em sala de aula,  podemos 
concluir q ue,  para q ue a escola sej a ef etiv amente inclusiv a,  não basta q ue os prof essores 
adotem este conceito.  Alg umas das maiores dif iculdades q ue se colocaram aos prof essores 
f oram a g estão do tempo e a adeq uação de estraté g ias no atendimento a todos os alunos,  o 
q ue decorre da f orma de org aniz ação do ensino,  uma v ez  q ue os prof essores continuam a 
percecionar o seu papel como transmissores de conteú dos e ex ecutores de prog ramas,  
apostando num ensino unilateral e h omog é neo.  No entanto,  f oi possí v el també m v erif icar 
alg umas f ormas de dif erenciação pedag ó g ica,  sobretudo atrav é s da adeq uação da estrutura 
dos trabalh os indiv iduais,  do apoio indiv idualiz ado do prof essor aos alunos com mais 
dif iculdades ou da tutoria interpares e da realiz ação de dif erentes ativ idades consoante as 
necessidades especí f icas de cada aluno.  
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I N T RO D U Ç Ã O  

A educação inclusiv a parte do pressuposto de q ue todos os alunos estão na escola para 
aprender e,  por isso,  participam e interag em uns com os outros,  independentemente das 
dif iculdades mais ou menos complex as q ue alg uns possam ev idenciar e à s q uais cabe à  escola 
adaptar-se.  Nesse sentido,  a dif erença é  um v alor ( Ainscow ,  1 998)  e a escola é  um lug ar q ue 
proporciona aprendiz ag ens sig nif icativ as a todos os seus alunos.  

À  ef etiv ação de uma v erdadeira educação inclusiv a,  estão ainda subj acentes as atitudes dos 
prof essores,  a cultura e org aniz ação das escolas e ainda a prá tica pedag ó g ica desenv olv ida nas 
turmas.  No q ue diz  respeito à  atitude,  o modo como se perspetiv am as necessidades especiais 
é  determinante para o percurso dos alunos.  Em relação à  cultura e org aniz ação das escolas,  o 
compromisso e liderança dos prof issionais,  a av aliação contí nua e uma org aniz ação f lex í v el do 
currí culo possibilitam a inclusão de todos os alunos numa comunidade educativ a q ue aceita e 
v aloriz a a sua indiv idualidade ( G onz á lez ,  2 0 0 3) .  Q uanto à  prá tica pedag ó g ica dos prof essores,  
a f lex ibiliz ação curricular,  a dif erenciação inclusiv a e a pedag og ia dif erenciada centrada na 
cooperação,  são medidas q ue permitem dar resposta a todos os alunos,  no contex to do seu 
g rupo-turma ( Silv a,  2 0 0 9) .  

Neste sentido,  assiste-se a uma g radual mudança no sistema educativ o.  As escolas começam a 
assumir o seu papel de construção de uma sociedade inclusiv a,  promov endo o combate à  
discriminação atrav é s de uma educação adeq uada a todas as crianças,  com os mais 
div ersif icados percursos de escolariz ação.  D e f orma a g arantir uma inclusão sem barreiras dos 
alunos com Necessidades Educativ as Especiais ( N E E )  no sistema educativ o,  a escola terá ,  
assim,  de responder e de satisf az er as necessidades de todos,  respeitando e v aloriz ando as 
dif erenças indiv iduais ( Sim-Sim,  2 0 0 5) .   

D E F I N I Ç Ã O  D O  P RO B L E M A  

A escola reg ular dev e ser o espaço q ue proporcionará  as condiçõ es necessá rias para q ue a 
aprendiz ag em da criança com NEE se desenrole no meio ambiente da criança dita « normal» .  
No entanto,  esta realidade não é  ainda v isí v el em todas as comunidades escolares.  
C onf rontadas com pú blicos dif erentes e div ersos,  mas mantendo inalterado o modelo 
org aniz acional antig o,  alg umas escolas mostram-se incapaz es de g arantir aos seus aprendiz es 
as aprendiz ag ens de q ue necessitam ( R odrig ues,  2 0 0 3) .  P ara R oldão ( 1 999)  é  urg ente uma 
ref lex ão sobre a g estão do currí culo e sobre a f orma de adeq uar as of ertas curriculares à s 
necessidades: “ decidir o q ue ensinar e porq uê ,  como,  q uando,  com q ue prioridades,  com q ue 
meios,  com q ue org aniz ação,  com q ue resultados… ”  ( p. 2 5) .   

Inf eliz mente,  ainda se pensa q ue as crianças,  com as suas dif erenças socioculturais,  ling uí sticas,  
comportamentais e de aprendiz ag em é  q ue tê m q ue se adaptar à  escola,  q uando é  
precisamente o contrá rio q ue se preconiz a em q ualq uer sistema de educação inclusiv a: uma 
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escola capaz  de responder e de satisf az er as necessidades de todas as crianças,  q ue respeita,  
aceita e v aloriz a as dif erenças indiv iduais.   

O  ensino inclusiv o reconh ece q ue todas as crianças são dif erentes,  e q ue as escolas e sistemas 
de educação precisam de mudar no sentido de encontrar respostas para as necessidades 
indiv iduais de todos os educandos –  com ou sem dif iculdades,  com ou sem def iciê ncia.  P ara 
R odrig ues ( 2 0 0 3)  uma escola inclusiv a sug ere uma rutura com os conceitos de um 
desenv olv imento curricular ú nico,  de aluno-padrão estandardiz ado,  de aprendiz ag em como 
transmissão unilateral de conh ecimentos.  No entanto,  os prof essores poderão sentir uma 
sensação permanente de f alta da competê ncia necessá ria para adeq uar as suas atitudes e 
mé todos de ensino à  div ersidade ex istente dentro da sua sala de aula.  Ex ig e-se à  classe 
docente uma mudança q uase radical nas prá ticas do seu trabalh o,  o q ue pode orig inar 
inq uietaçõ es,  as q uais,  não sendo resolv idas,  poderão a long o praz o conduz ir a atitudes de 
f alta de motiv ação e desinteresse ( Madureira e Leite,  2 0 0 3) .   

P orq ue o ê x ito da inclusão depende da motiv ação daq ueles q ue se encontram diretamente 
env olv idos na sua implementação ao ní v el da sala de aula e na capacidade destes para g iz ar 
estraté g ias de mudança no sistema atrav é s da ref lex ão e da prá tica,  é  importante q ue os 
prof essores não percam o entusiasmo.  D esta f orma,  apoiar os principais responsá v eis pelo 
sucesso educativ o das nossas crianças,  incluindo as crianças com NEE,  é  o primeiro passo para 
a construção de uma pedag og ia q ue tenh a em atenção as dif erentes necessidades dos alunos.  
Assim,  é  urg ente aj udar os prof essores a determinar o q ue é  o ensino dif erenciado e como 
planeá -lo,  como adaptar o currí culo aos alunos com NEE,  como ( re) descobrir na sala de aula 
um espaço propí cio à  aprendiz ag em,  à  descoberta,  e à  tolerâ ncia pela dif erença,  onde todos 
benef iciam das mesmas oportunidades.  T orna-se,  então,  de uma importâ ncia ex trema 
continuar a div ulg ar,  partilh ar e ex perimentar,  em cada prá tica pedag ó g ica,  a inclusão escolar.  

QUESTÕES ORIENTADORAS E OBJETIVOS DO ESTUDO 

D e acordo com a problemá tica acima descrita,  surg em então as q uestõ es orientadoras do 
presente estudo: a)  Q uais as perspetiv as dos prof essores sobre a inclusão de alunos com 
NEE?  b)  Q ue conceçõ es tê m os prof essores do 1 º  C EB sobre as adaptaçõ es curriculares para 
alunos com NEE?  c)  C omo é  q ue os prof essores do 1 º  C EB elaboram as adaptaçõ es 
curriculares?  d)  Q uais as prá ticas curriculares desenv olv idas pelos prof essores do 1 º  C EB 
q uando tê m alunos com NEE nas suas turmas?  

T endo em conta a problemá tica e q uestõ es anteriormente ref eridas,  o presente estudo terá  
como obj etiv os: i)  C onh ecer as conceçõ es dos prof essores do 1 º  C EB f ace à  inclusão de 
alunos com NEE nas turmas q ue lecionam;  ii)  C onh ecer as conceçõ es dos prof essores do 1 º  
C EB sobre g estão do currí culo e dif erenciação curricular;  iii)  C arateriz ar as prá ticas 
curriculares desenv olv idas pelos prof essores na elaboração dos P lanos Educativ os Indiv iduais 
bem como na interv enção direta com os alunos com NEE.  
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ENQUADRAM ENTO M ETODOL Ó G IC O 

D e acordo com os obj etiv os postulados,  o estudo desenv olv eu-se dentro do paradig ma 
interpretativ o,  atrav é s de metodolog ias q ualitativ as e tomou a f orma de um estudo de caso.   

O  mesmo tev e lug ar num contex to de ensino,  em duas escolas do mesmo Ag rupamento,  com 
a participação de prof essoras a lecionar o 1 º  C iclo do Ensino Bá sico,  com alunos com NEE 
inseridos nas suas turmas.  P ara a sua concretiz ação procedemos à  recolh a de dados de 
opinião de prof essores no ativ o,  atrav é s de entrev istas semidiretiv as,  analisá mos a inf ormação 
documental de trê s P lanos Educativ os Indiv iduais dos alunos com NEE inseridos nas turmas 
observ adas e realiz á mos observ açõ es naturalistas em sala de aula: duas f oram realiz adas numa 
turma de terceiro ano;  a outra metade f oi realiz ada numa turma de q uarto ano.  A intenção 
desta dupla observ ação em cada sala de aula f oi a de observ ar uma aula orientada para o 
ensino da á rea de Lí ng ua P ortug uesa e uma aula orientada para o ensino da á rea da 
Matemá tica.   

D esta f orma,  participaram no estudo 6 prof essoras titulares de turma,  trê s a lecionarem o 3º  
ano e trê s a lecionarem o 4º  ano com idades compreendidas entre os 30  e os 54 anos.  T odas 
pertenciam ao Q uadro de Escola,  à  ex ceção de uma,  q ue ainda era contratada,  com uma 
amplitude de tempo de serv iço dos 8 aos 2 9 anos.  C om f ormação inicial direcionada para o 1 º  
C EB e sem f ormação especializ ada,  todas af irmaram,  no entanto,  terem ex periê ncia a 
trabalh ar com turmas inclusiv as,  por v ez es com mais do q ue um aluno com NEE por turma.   

REC OL H A E TRATAM ENTO DE DADOS 

A e n tr e v i sta  

Seg undo Estrela ( 1 994) ,  a f inalidade das entrev istas consiste na recolh a de dados de opinião 
q ue permitam não só  f ornecer pistas para a caracteriz ação do processo em estudo como 
també m conh ecer,  sob alg uns aspetos,  os interv enientes do processo.  As entrev istas serv em 
també m para encontrar pistas de ref lex ão,  ideias e h ipó teses de trabalh o.  T rata-se de abrir o 
espí rito,  de ouv ir,  de alarg ar os h oriz ontes e de g anh ar consciê ncia de todas as dimensõ es e 
aspetos de um dado problema ou situação.  

Assim,  f oi utiliz ada,  na condução da entrev ista,  uma orientação semidiretiv a,  sem prej uí z o de 
uma pré v ia estruturação atrav é s de um g uião.  F oram colocadas uma sé rie de perg untas-g uias,  
relativ amente abertas,  recorrendo-se a um g uião de entrev ista org aniz ado por 6 blocos: 
leg itimação da entrev ista;  inclusão na escola;  g estão curricular;  dif erenciação curricular;  
prá ticas curriculares em salas inclusiv as;  e colaboração com outros prof issionais de ensino.  

An á l i se  de  c on te ú do 

A aná lise de conteú do tem uma f unção essencialmente h eurí stica,  isto é ,  serv e para a 
descoberta de ideias e de pistas de trabalh o.  Aj uda o inv estig ador a descobrir o q ue se diz  por 
detrá s das palav ras,  entre as linh as e para lá  dos estereó tipos.  P ermite ultrapassar a 
subj etiv idade das nossas interpretaçõ es.  No presente estudo,  seg uimos procedimentos 
abertos para realiz ar a aná lise de conteú do das entrev istas.  Apó s a transcrição destas,  
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iniciá mos o tratamento dos dados,  recortando o tex to em unidades de reg isto q ue,  
posteriormente,  f oram ag rupadas em indicadores.   

Ob se r v a ç ã o Di r e ta  

Baseada na observ ação v isual,  a observ ação naturalista constitui um dos mé todos de 
inv estig ação social q ue capta os comportamentos no momento em q ue eles se produz em e 
em si mesmos.  Assim,  tendo presentes os obj etiv os a ating ir com o nosso estudo,  elaborá mos 
um reg isto descritiv o da ativ idade g eral desenv olv ida pelo prof essor em contex to de sala de 
aula,  os seus comportamentos/ interaçõ es,  o comportamento/ interaçõ es dos alunos e os 
comportamentos/ interaçõ es dos alunos com NEE.  F oram realiz adas duas observ açõ es em 
cada turma,  por um perí odo de 90  minutos.  

An á l i se  Doc u m e n ta l  

A aná lise documental pode ser def inida como um conj unto de operaçõ es q ue utiliz a processos 
de transf ormação da inf ormação v isando uma rá pida consulta e ref erenciação posterior 
( Bardin,  2 0 0 8,  C h aumier,  1 974) .  Neste sentido,  constitui-se essencialmente como um 
processo de classif icação do conteú do q ue permite passar de um documento em bruto para 
um documento secundá rio q ue representa o primeiro ( Bardin,  2 0 0 8) .  Neste estudo,  serv e o 
propó sito de complementar a inf ormação obtida por outros mé todos incidindo sobre os 
P lanos Educativ os Indiv iduais dos alunos com NEE inseridos nas turmas observ adas,  
constituindo,  assim,  mais uma f onte de inf ormação.  

AP RESENTAÇ Ã O DOS RESUL TADOS 

Apó s uma cuidadosa aná lise das entrev istas f oi possí v el observ ar q ue as prof essoras 
entrev istadas percecionam a inclusão maioritariamente como uma f orma de atender aos 
alunos com NEE e outras problemá ticas,  parecendo não atribuir g rande importâ ncia à  
div ersidade de alunos de meios sociais h eterog é neos nas escolas.  Ex iste ig ualmente uma 
conceção de inclusão q ue incide particularmente nos processos de socializ ação 
proporcionados pela participação do aluno com NEE nas ativ idades da turma,  partindo-se do 
princí pio q ue a inserção no g rupo,  por si só ,  propicia a socializ ação.  F oi ig ualmente possí v el 
perceber a insatisf ação dos docentes perante a inclusão de alunos com NEE nas turmas,  pois a 
sua inclusão é  v ista como prej udicial,  q uer para o pró prio aluno com NEE,  q ue não usuf rui do 
apoio q ue necessita,  q uer para os outros alunos da turma,  q ue muitas v ez es repartem a 
atenção e o apoio da prof essora,  dando orig em a alg uns problemas comportamentais.  As 
prof essoras ref eriram dif iculdades na g estão do tempo e na adeq uação das estraté g ias no 
atendimento a todos os seus alunos,  com ou sem NEE.  R elativ amente ao apoio aos alunos 
com NEE,  as prof essoras rev elaram maior preocupação com a f orma como esse apoio é  
prestado,  sentindo-se mais conf ortá v eis se o mesmo f or realiz ado f ora da sala de aula,  
atribuindo,  desta f orma,  total responsabilidade à  eq uipa de educação especial.   

O  P roj eto C urricular de T urma ( P C T )  é  v isto pelas prof essoras como um instrumento para a 
org aniz ação do seu trabalh o e como um reg isto da av aliação da turma;  no entanto,  prev alece 
a opinião contraditó ria de q ue a elaboração do mesmo é  irrelev ante e desnecessá ria para o 
trabalh o q ue desenv olv em na sala de aula com as suas turmas.  F oi possí v el v erif icar ainda q ue 
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as prof essoras atribuem relativ a importâ ncia à  org aniz ação do espaço da sala de aula em 
f unção das ativ idades desenv olv idas o q ue demonstra f lex ibilidade na g estão e org aniz ação do 
espaço capital de aprendiz ag em.  As prof essoras apostam ainda num ensino unilateral,  para 
todos ao mesmo tempo e ao mesmo ní v el: todos os alunos f az em os mesmos ex ercí cios,  
todos tê m q ue acompanh ar o ritmo imposto.  No q ue respeita à s planif icaçõ es,  as prof essoras 
af irmaram ter em consideração os alunos com NEE e outras situaçõ es pertinentes na turma,  
abdicando um pouco do seu poder ao f acultar aos principais interessados um v oto de 
conf iança de q ue eles saberão o q ue mais necessitam no seu processo de aprendiz ag em.  
Q uanto ao processo de av aliação,  todas ref erem a realiz ação de uma av aliação diag nó stica e o 
acompanh amento ao long o do ano letiv o dos prog ressos e dif iculdades dos alunos atrav é s de 
dif erentes reg istos de pilotag em.  

As prof essoras entrev istadas f iz eram ainda alusão a q uatro f ormas de adeq uação curricular em 
sala de aula: a dif erenciação pedag ó g ica ao ní v el das estraté g ias e ativ idades;  a adeq uação dos 
recursos;  a adeq uação na f orma de av aliação;  e o apoio direto ao aluno.  P oré m,  esta 
dif erenciação pedag ó g ica direcionada para o aluno com NEE incide apenas na adeq uação da 
estrutura do trabalh o,  na eliminação de alg umas ativ idades e no aprov eitamento do tempo 
letiv o destinado ao Apoio ao Estudo e não na criação e org aniz ação de percursos de 
aprendiz ag em dif erenciados.  Nas f ormas de apoio direto ao aluno com NEE destaca-se o 
apoio indiv idualiz ado do prof essor,  como j á  ref erimos anteriormente,  mas també m o apoio 
dos coleg as,  com a preocupação constante em estimular a autoestima e o interesse pelas 
aprendiz ag ens do aluno com NEE.  Niz a ( 2 0 0 5)  f ala-nos do trabalh o cooperativ o,  “ onde se 
procura asseg urar q ue cada um atinj a a mais elev ada consciê ncia de q ue cada q ual só  pode 
alcançar os seus obj etiv os de aprendiz ag em para o seu desenv olv imento cultural e social na 
escola se,  é  só  se,  todos os outros conseg uirem alcançar os seus. ”  ( p. 55) .  

R elativ amente à s estraté g ias de org aniz ação do g rupo,  v erif icamos q ue a principal 
preocupação das prof essoras recai sobre a g estão do comportamento.  A ex istê ncia de rotinas 
e de partilh a de taref as na sala de aula é  outra estraté g ia priv ileg iada para org aniz ação da 
turma.  P raticamente consensual é  també m a ex istê ncia de dif erentes ritmos de aprendiz ag em 
no seio da mesma turma o q ue obrig a a uma g estão do tempo por parte das prof essoras q ue,  
desta f orma,  recorrem a dif erentes estraté g ias: utiliz ação do plano diá rio para org aniz ação do 
trabalh o da turma;  recurso a f ich eiros adq uiridos ou realiz ados pelo pró prio prof essor;  
recurso aos trabalh os para casa,  como f orma de penaliz ação,  ou sej a,  dev em terminar em casa 
o q ue não conseg uiram terminar na sala de aula;  e atribuição de tempo ex tra para terminar os 
trabalh os.  D e f orma um pouco mais tí mida,  podemos ainda observ ar a alusão ao recurso do 
momento diá rio do T rabalh o Autó nomo indiv idual,  o recurso ao momento do Apoio ao 
Estudo e ainda o recurso a f ich as de trabalh o ex tra para os alunos mais rá pidos.  C omo 
estraté g ias de org aniz ação das ativ idades,  destacamos a promoção da entreaj uda,  com 
realiz ação de tutoria interpares.  O utra f orma pref erencial usada pelas prof essoras para 
org aniz ar as ativ idades dentro da sala de aula é  atrav é s do trabalh o indiv idual,  neg ociando 
propostas de trabalh o com os alunos pois as mesmas acreditam no env olv imento dos alunos 
no seu pró prio processo de aprendiz ag em como f orma de os estimular a aprender mais e 
melh or.  
 
T endo em consideração a consulta e aná lise dos P lanos Educativ os Indiv iduais ( P EI) ,  e apesar 
da escassa inf ormação q ue nos f oi possí v el retirar dos mesmos,  constatamos q ue na maioria 
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dos indicadores a inf ormação de f acto encontrada é  v ag a ou pouco precisa.  Não nos f oi 
possí v el concluir se as medidas propostas se adeq uam à s necessidades dos alunos com NEE 
de uma das turmas,  mas f oi-nos possí v el constatar q ue,  relativ amente a um dos P EI,  as 
medidas educativ as propostas parecem adeq uar-se à s necessidades do aluno,  de acordo com 
o seu perf il de f uncionalidade e f atores ambientais.  

A aná lise das q uatro observ açõ es naturalistas realiz adas em contex to de sala de aula permitiu 
apercebermo-nos da ex istê ncia de uma considerá v el preocupação por parte das prof essoras 
em relação à  g estão do comportamento dos alunos,  nomeadamente em manter um clima de 
trabalh o silencioso.  O bserv á mos uma solicitação direta da participação dos alunos nas 
ativ idades em g rande g rupo pelas prof essoras,  atrav é s da resposta ao q uestionamento direto 
da prof essora e uma certa preocupação pelo controle da seq uê ncia das ativ idades.   

Em q ualq uer uma das observ açõ es realiz adas v erif icou-se sempre a realiz ação da mesma 
ativ idade por parte de todos os alunos o q ue rev ela pouca preocupação com a dif erenciação 
do trabalh o de acordo com as necessidades dos mesmos.  R elativ amente à  g estão dos 
recursos parece ocorrer alg uma dif erenciação em relação aos mesmos: q uadro,  liv ros,  f olh as,  
f ich as,  a f á brica de h istó rias,  rev istas,  etc.  O  acompanh amento aos alunos com NEE e as 
orientaçõ es para a realiz ação do trabalh o f oram em maior nú mero q ue para os restantes 
alunos das turmas,  com o obj etiv o de os aj udar a resolv er a ativ idade,  de pref erê ncia no 
mesmo perí odo de tempo q ue os restantes coleg as.  P arece-nos q ue a não ex istê ncia de 
adeq uação curricular ao aluno com NEE orig ina a necessidade de uma constante atenção e 
acompanh amento indiv idual por parte do prof essor.   

O s alunos mostraram-se,  reg ra g eral,  participativ os e empenh ados,  interag indo com a 
prof essora em resposta ao q uestionamento ou colocando dú v idas.  Aprov eitaram com notó rio 
praz er o momento q ue as docentes lh es of erecem para partilh ar as v iv ê ncias,  o q ue rev ela 
uma relação prof essor/ alunos e aluno/ aluno assente em v alores como a conf iança.  Ex iste um 
perí odo de atenção à  ex plicação das ativ idades e de concentração no seg uimento das mesmas,  
q uando cada aluno principia a sua ativ idade de f orma autó noma,  indiv idualmente,  a pares ou 
em g rupo,  consoante a proposta inicial.  A participação dos alunos em rotinas ou taref as 
resume-se à  distribuição ou recolh a de f ich as ou do leite escolar,  à  arrumação de alg um 
material e à  separação do lix o.  Ig ualmente dé bil é  a relação dos alunos com o aluno com NEE,  
tendo-se v erif icado apenas dois momentos de apoio ao mesmo,  desta f eita apenas pelo coleg a 
do lado ou pela f ormação h abitual de pares de trabalh o.  

D e f acto,  f oi possí v el perceber uma atitude passiv a na realiz ação das ativ idades propostas por 
parte dos alunos com NEE,  só  participando q uando interpelados,  bem como alg umas 
dif iculdades na sua realiz ação.  T al situação lev a a q ue os alunos com NEE estej am dependentes 
de alg um apoio indiv idual,  q uer por parte da prof essora,  q uer por parte dos coleg as.  
R elativ amente à  interação com os coleg as,  pareceu-nos q ue os alunos com NEE são bem 
aceites pela turma apesar da maioria das interaçõ es acontecerem com a prof essora.  No g eral,  
os alunos com NEE não participaram ativ amente nas aulas,  nem em situaçõ es de realiz ação de 
ativ idades,  nem em situaçõ es de partilh a de v iv ê ncias,  optando por se deix arem passar 
despercebidos,  numa atitude de meros observ adores.  
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C ONSIDERAÇ ÕES F INAIS 

R elativ amente ao p r i m e i r o ob j e ti v o ( conh ecer as conceçõ es dos prof essores do 1 º  C EB 
f ace à  inclusão de alunos com NEE nas turmas q ue lecionam)  f oi-nos possí v el v erif icar,  atrav é s 
das entrev istas realiz adas,  q ue os prof essores percecionam a inclusão apenas na perspetiv a 
dos alunos com NEE ou com alg um tipo de problemas.  P or outro lado,  a pró pria perspetiv a 
de inclusão em relação aos alunos com NEE parece um pouco restrita,  uma v ez  q ue incide 
particularmente nos processos de socializ ação proporcionados pela participação do aluno 
com NEE nas ativ idades da turma.  O s prof essores parecem percecionar a inclusão destes 
alunos como prej udicial,  q uer para os pró prios alunos com NEE,  q uer para os seus pares,  
deleg ando a responsabilidade do apoio a estes alunos à  Eq uipa de Educação Especial,  com a 
pref erê ncia q ue o mesmo sej a realiz ado f ora da sala de aula.  O s prof essores v aloriz am a 
ex istê ncia cada v ez  mais v isí v el de inf raestruturas nas escolas de acesso a def icientes motores 
e problemas af ins bem,  como o apoio de uma eq uipa de Educação Especial nos Ag rupamentos.  
No entanto,  apontam alg uns constrang imentos relativ amente à  periodicidade desse apoio,  à  
insuf iciente articulação entre os docentes e a eq uipa de educação especial,  à  ausê ncia de 
f ormação contí nua sobre a resposta à  div ersidade dos alunos e a insuf iciente colaboração e 
partilh a de inf ormaçõ es/ estraté g ias entre os docentes da mesma escola.  

No q ue respeita ao se g u n do ob j e ti v o ( conh ecer as conceçõ es dos prof essores do 1 º  C EB 
sobre g estão do currí culo e dif erenciação curricular)  podemos af erir q ue,  relativ amente à  
importâ ncia e f unção do P C T ,  os prof essores mantem opiniõ es contraditó rias: se,  por um 
lado,  o documento é  percecionado como um instrumento para a org aniz ação do trabalh o do 
prof essor e como um reg isto da av aliação da turma,  ( com maior incidê ncia na av aliação 
diag nó stica) ,  por outro lado,  consideram q ue a elaboração do mesmo é  irrelev ante e 
desnecessá ria.  O s prof essores diz em ter em consideração não só  as necessidades de 
aprendiz ag em dos alunos como af irmam ainda partilh ar com os alunos as decisõ es sobre as 
ativ idades a realiz ar.  No entanto,  o mesmo não nos f oi possí v el constatar durante os 
momentos de observ ação de aulas.  No q ue respeita à s f ormas de adeq uação curricular em 
contex to de sala de aula,  os prof essores ref eriram nas entrev istas q uatro f ormas dif erentes: a 
adeq uação de estraté g ias e ativ idades;  a adeq uação dos recursos;  a adeq uação na f orma de 
av aliação;  e o apoio direto ao aluno.  F oi ao ní v el da adeq uação de estraté g ias e de ativ idades 
para os alunos com NEE q ue v erif icá mos maior incidê ncia,  sobretudo na adeq uação da 
estrutura do trabalh o,  na eliminação de alg umas ativ idades e no aprov eitamento do tempo 
letiv o destinado ao Apoio ao Estudo.  No entanto,  como tiv emos ocasião de salientar 
anteriormente,  este tipo de adeq uação parece circunscrev er-se,  na maioria dos casos,  à  
realiz ação de um trabalh o dif erente por parte dos alunos com NEE,  não sendo percetí v el no 
discurso das prof essoras os obj etiv os q ue orientam esse trabalh o ou a def inição de uma 
estraté g ia especí f ica para alcançar obj etiv os def inidos.  A av aliação é  percecionada como um 
processo a ser desenv olv ido não só  no iní cio do ano letiv o,  altura em q ue a av aliação 
diag nó stica assume um papel relev ante,  mas sobretudo ao long o do ano escolar.  As 
entrev istas mostram ainda uma preocupação em atribuir tempo ex tra na realiz ação de f ich as 
de av aliação para os alunos com NEE não esq uecendo,  poré m,  outras estraté g ias como,  por 
ex emplo,  o apoio direto do prof essor,  a elaboração de f ich as de av aliação dif erentes ou a 
def inição de uma matriz  de av aliação dif erente para os alunos com NEE.  Nas f ormas de apoio 
direto ao aluno com NEE,  os prof essores mencionaram não só  o apoio por parte do 
prof essor mas també m o trabalh o cooperativ o entre os coleg as.  
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Q uanto à s prá ticas curriculares desenv olv idas pelos prof essores na elaboração dos P lanos 
Educativ os Indiv iduais e na interv enção direta com os alunos com NEE,  o nosso te r c e i r o 
ob j e ti v o,  f oi-nos possí v el apreender,  atrav é s das entrev istas,  q ue os prof essores tê m 
conh ecimento da sua responsabilidade na realiz ação do P EI dos alunos com NEE embora 
assumam q ue,  na maioria das v ez es,  o mesmo é  elaborado pelo docente de Educação Especial.  
V erif icamos ainda q ue,  apesar de os P EI contemplarem adeq uaçõ es curriculares indiv iduais,  
apenas num as mesmas estav am descritas de f orma rig orosa.  Nas observ açõ es realiz adas 
v erif icamos um clima de cumplicidade entre os prof essores e os seus alunos,  f av orá v el à  troca 
e partilh a de comentá rios e v iv ê ncias entre todos.  Esse mesmo clima permitiu aos prof essores 
apoiarem os seus alunos com alg uma af etiv idade e promoção da autoestima,  atrav é s de 
elog ios e de sug estõ es de outras f ormas de resolução das ativ idades.  V erif icamos,  desta f orma,  
a aposta num ensino unilateral e h omog é neo: todos os alunos f az em os mesmos ex ercí cios,  
todos tê m q ue acompanh ar o ritmo imposto não só  pela prof essora,  mas també m pelos 
alunos mais rá pidos.  O utra estraté g ia també m praticada pelos prof essores para a org aniz ação 
da turma é  a ex istê ncia de rotinas e de taref as partilh adas por todos os alunos.  C omo 
org aniz ação das ativ idades da turma os prof essores destacam não só  o trabalh o indiv idual 
como també m a promoção da entreaj uda,  com realiz ação de tutoria interpares.  A org aniz ação 
de trabalh os de g rupo é  ig ualmente percecionada como f acilitadora do processo de ensino e 
de aprendiz ag em dos alunos.  P arece-nos ig ualmente importante salientar o desenv olv imento 
de ativ idades inov adoras,  q ue correspondem a estraté g ias de ensino recentemente div ulg adas 
no 1 º  C EB,  a partir dos P rog ramas Nacionais de F ormação nesta á rea,  como o trabalh o de 
org aniz ação tex tual em LP  ou o incitamento e aceitação de dif erentes f ormas de resolução de 
problemas em Matemá tica.  

R elativ amente à s prá ticas curriculares desenv olv idas pelos prof essores na interv enção direta 
com os alunos com NEE,  f oi-nos possí v el concluir,  a partir das entrev istas,  q ue ex iste uma 
g rande preocupação por parte dos prof essores com a g estão do comportamento,  o q ue ex ig e 
não só  a interv enção direta dos mesmos,  mas també m alg umas outras estraté g ias,  tais como a 
colaboração dos encarreg ados de educação,  a alteração da disposição das mesas dentro da 
sala de aula ou a realiz ação do momento semanal do C onselh o de T urma.  V erif icamos ainda 
alg umas estraté g ias por parte dos prof essores no sentido de promov er a autonomia e 
responsabiliz ação dos seus alunos com NEE atrav é s da sua participação na maioria das 
ativ idades da turma.  C omo estraté g ias de dif erenciação curricular,  as observ açõ es permitiram 
reg istar o q uestionamento direto,  com a indicação de q uem dev eria participar,  o q ue permite 
controlar a participação dos alunos com mais dif iculdades.  F oi ainda possí v el perceber a 
atenção indiv idualiz ada atribuí da pelos prof essores aos alunos com NEE,  atrav é s de interaçõ es 
diretas,  comentá rios e orientaçõ es para a realiz ação dos trabalh os.  P arece-nos,  assim,  ex istir 
alg uma dif iculdade por parte do prof essor em realiz ar uma v erdadeira adeq uação curricular ao 
aluno com NEE o q ue,  por sua v ez ,  orig ina a necessidade da sua constante atenção e 
acompanh amento indiv idual.  

C oncluindo,  para q ue a escola sej a ef etiv amente inclusiv a não basta q ue os prof essores 
adotem este conceito.  É  indispensá v el q ue desenv olv am uma atitude de responsabiliz ação pela 
aprendiz ag em dos alunos com NEE e q ue disponh am de conh ecimentos q ue lh es permitam 
ensinar crianças dif erentes,  com capacidades dif erentes de aprendiz ag em e com ní v eis 
dif erentes de conh ecimentos pré v ios.  T al como nos f oi possí v el apurar com o presente 
estudo,  alg umas das maiores dif iculdades q ue se colocam aos prof essores são a g estão do 
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tempo e a adeq uação de estraté g ias no atendimento a todos os alunos.  O s prof essores 
continuam a apostar num ensino unilateral e h omog é neo,  por ser um caminh o mais seg uro,  
em q ue todos os alunos tê m q ue realiz ar as mesmas ativ idades,  ao mesmo tempo.  
Acreditamos,  todav ia,  ser possí v el apetrech ar os prof essores com nov as f ormas de pensar e 
de atuar,  no sentido de aperf eiçoarem a sua prá tica na sala de aula.  Isto implica q ue os 
mesmos se tornem pensadores ref lex iv os e a sentirem a conf iança suf iciente para 
ex perimentarem nov as prá ticas.  
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